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Questão2Questão 2

Questão3Questão 3

ITEM A – Aparecimento do broto ma-
mário/ telarca
ITEM B – Em média após 2 anos da 
telarca (com variações individuais)
ITEM C – O pico da velocidade de 
crescimento coincide com os estágios
2-3 de Tanner.

ITEM A – A principal hipótese diagnóstica A
é de icterícia por anemia hemolítica isoi-
mune (incompatibilidade materno-fetal).
ITEM B – Os exames complementares 
fundamentais para a investigação da
icterícia neonatal precoce incluem:

–  Dosagem de bilirrubina total e frações
para a caracterização do aumento 
de bilirrubina indireta (esperado nos 
casos de anemia hemolítica).

–  Tipagem sanguínea da mãe e do recém-
nascido e teste de Coombs direto do 
recém-nascido para a caracterização 
de uma situação de incompatibilidade 
(tipagem) e da presença de anticorpos 
ligados à superfície das hemácias do 
recém-nascido (Coombs) caracterizan-
do uma doença imunomediada.

–  Avaliação de um índice hematimétrico 
(hematócrito ou hemoglobina), hema-
toscopia e contagem de reticulócitos 
do recém-nascido para caracterizar a 
presença de anemia hemolítica.

ITEM C  – A conduta terapêutica
indicada para um recém-nascido 
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ictérico com 12 horas de vida e portador 
de provável anemia hemolítica isoimu-
ne é o início imediato de fototerapia 
enquanto se aguarda a confirmação
diagnóstica e a dosagem de bilirrubina.

ITEM D – A fototerapia age principal-
mente através da fotoisomerização es-

trutural da bilirrubina transformando-a
em lumirrubina. Como a lumirrubina é
um pigmento hidrossolúvel, ela pode ser 
excretada sem necessidade de captação
ou conjugação hepáticas, processos
sabidamente limitados nos primeiros
dias de vida de um recém-nascido.

GLOSSÁRIO

FC – frequência cardíaca
FR – frequência respiratória
SaO2 – saturação de oxigênio 
BT – bilirrubina total
BI – bilirrubina indireta
BD – bilirrubina direta
G6PD – glicose -6- fosfato desidrogenase
LH – hormônio luteinizante
FSH – hormônio foliculoestimulante

DHEAS – deidroepiandrosterona
GIG – grande para a idade gestacional
RCD – rebordo costal direito
PSF – Programa de Saúde da Família
AST – aspartato aminotransferase
ALT – alanino aminotransferase
AIG – adequado para a idade gestacional
GNRH – fator liberador de gonadotrofi na
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NOTA IMPORTANTE:

AS GESTANTES E NUTRIZES PRECISAM SER INFORMADAS QUE O LEITE MATERNO É O IDEAL PARA O LACTENTE, CONSTITUINDO-SE A MELHOR NUTRIÇÃO 
E PROTEÇÃO PARA ESTAS CRIANÇAS. A MÃE DEVE SER ORIENTADA QUANTO À IMPORTÂNCIA DE UMA DIETA EQUILIBRADA NESTE PERÍODO E QUANTO 
À MANEIRA DE SE PREPARAR PARA O ALEITAMENTO AO SEIO ATÉ OS DOIS ANOS DE IDADE DA CRIANÇA OU MAIS. O USO DE MAMADEIRAS, BICOS 
E CHUPETAS DEVE SER DESENCORAJADO, POIS PODE TRAZER EFEITOS NEGATIVOS SOBRE O ALEITAMENTO NATURAL. A MÃE DEVE SER PREVENIDA 
QUANTO À DIFICULDADE DE VOLTAR A AMAMENTAR SEU FILHO UMA VEZ ABANDONADO O ALEITAMENTO AO SEIO. ANTES DE SER RECOMENDADO O USO 
DE UM SUBSTITUTO DO LEITE MATERNO, DEVEM SER CONSIDERADAS AS CIRCUNSTÂNCIAS FAMILIARES E O CUSTO ENVOLVIDO. A MÃE DEVE ESTAR 
CIENTE DAS IMPLICAÇÕES ECONÔMICAS E SOCIAIS DO NÃO ALEITAMENTO AO SEIO – PARA UM RECÉM-NASCIDO ALIMENTADO EXCLUSIVAMENTE COM 
MAMADEIRA SERÁ NECESSÁRIA MAIS DE UMA LATA POR SEMANA. DEVE-SE LEMBRAR À MÃE QUE O LEITE MATERNO NÃO É SOMENTE O MELHOR, 
MAS TAMBÉM O MAIS ECONÔMICO ALIMENTO PARA O LACTENTE. CASO VENHA A SER TOMADA A DECISÃO DE INTRODUZIR A ALIMENTAÇÃO POR 
MAMADEIRA É IMPORTANTE QUE SEJAM FORNECIDAS INSTRUÇÕES SOBRE OS MÉTODOS CORRETOS DE PREPARO COM HIGIENE RESSALTANDO-
SE QUE O USO DE MAMADEIRA E ÁGUA NÃO FERVIDAS E DILUIÇÃO INCORRETA PODEM CAUSAR DOENÇAS. OMS – CÓDIGO INTERNACIONAL DE 
COMERCIALIZAÇÃO DE SUBSTITUTOS DO LEITE MATERNO. WHA 34:22, MAIO DE 1981. PORTARIA Nº 2.051 – MS DE 08 DE NOVEMBRO DE 2001, 
RESOLUÇÃO Nº 222 – ANVISA – MS DE 05 DE AGOSTO DE 2002 E LEI 11.265/06 DE 04.01.2006 – PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA – REGULAMENTAM A 
COMERCIALIZAÇÃO DE ALIMENTOS PARA LACTENTES E CRIANÇAS DE PRIMEIRA INFÂNCIA E TAMBÉM A DE PRODUTOS DE PUERICULTURA CORRELATOS.

PUBLICAÇÃO DESTINADA EXCLUSIVAMENTE AO PROFISSIONAL DE SAÚDE. IMPRESSO NO BRASIL.


